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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 028/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 013/2024 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 75, INCISO II, § 3º DA  
LEI FEDERAL Nº:14.133/2021 

 
Torna-se público que o Município de São João do Manteninha, Estado de Minas Gerais por meio do 
Agente de Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva de impressoras e multifuncionais para atender às necessidades das diversas 
Secretaria Municipais de São João do Manteninha/MG, conforme especificações técnicas previstas 
no Termo detabelecidas no Termo de Referência, mediante Dispensa de Licitação com fulcro no 
art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de junho de 2021 e Decreto Municipal Nº:031, de 05 
de junho de 2022. 
 
Informamos que o Município de São João do Manteninha tem interesse em obter propostas 
adicionais e, considerando o que preconiza o § 3º do Art. 75 da Lei Federal n.º 14.133/2021, fica 
aberto o prazo de 03 (três) dias úteis a contar desta publicação para que qualquer interessado, 
caso queira, apresente proposta.  
 
Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação 
 
Amparo legal: Lei Federal n° 14.133/2021, Art. 75, II 
 
Limite para Apresentação da Proposta de Preços e documentação: até as 23h59min do dia 
01/07/2024. 
 
A proposta de Preços deverá ser entregue no Departamento Administrativo de Compras e 
Licitações da Prefeitura Municipal de São João do Manteninha, sito a 
https://www.saojoaodomanteninha.mg.gov.br/, no horário das 07h00 às 13h00, em dias uteis ou 
pelo e-mail: pmsjmlicita@gmail.com até a data limite, juntamente com toda a documentação exigida 
no Termo de Referência. 
 
O Termo de Referência da dispensa com todas as informações e os documentos exigidos para a 
dispensa de licitação estarão disponíveis no Site Oficial do Município na aba editais/licitação no 
endereço eletrônico:  pmsjmlicita@gmail.com. 
 
Segue anexo a este Aviso: 
I – Termo de Referência; 
II – Quadro de Detalhamento de Cotação/Preços; 
III – Minuta de Contrato Administrativo; 
IV – Modelo de Proposta de Preços; 
V – Modelo de Declaração Unificada. 
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha/MG, 27 de junho de 2024.  
 

 
________________________ 

FILIPE ALVES SOUZA 
Agente de contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

(Inciso XXIII do caput do art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 
 

1. INTRODUÇÃO: 
 

Normas aplicáveis: 

Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 

Conceito: 

Termo de Referência é o documento da fase interna do processo em que o 

demandante descreve com detalhes o objeto que pretende contratar, com elementos 

necessários e suficientes da justificativa para a sua contratação, à verificação da 

compatibilidade da despesa com a disponibilidade orçamentária, ao julgamento e 

classificação das propostas, à definição: do prazo de execução do contrato, da estratégia 

de suprimento, dos métodos de fornecimento ou de execução do serviço. 

2. IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 
 

Órgão: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA  
Responsável pela Demanda:  
RITA DE CASSIA RODRIGUES DA MATA 
Secretária Municipal de Administração 

 
3. OBJETO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de impressoras e multifuncionais para atender às necessidades 

das diversas Secretaria Municipais de São João do Manteninha/MG.  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ 
HP1102/ HP1505) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico 
da parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços 
julgados pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas 
técnicas emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda 
a limpeza geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de 
eventuais defeitos, reparos, testes, apresentação de laudo técnico, 
atualização e treinamento dos funcionários que operam o equipamento 
se necessário. 
 

Serviço 16 185,00 2.960,00 

02 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 
1132/ HP 3030/ HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM 
M6559M/ BROTHER 1617/ BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ 

Serviço 60 250,00 15.000,00 
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EPSON L 395/ EPSON L 380/ EPSON L 4260/ XEROX B215) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico 
da parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços 
julgados pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas 
técnicas emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda 
a limpeza geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de 
eventuais defeitos, reparos, testes, apresentação de laudo técnico, 
atualização e treinamento dos funcionários que operam o equipamento 
se necessário. 
 

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ 
HP1102/ HP1505) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, 
afiações e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 12 380,00 4.560,00 

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 1132/ 
HP 3030/ HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM M6559M/ 
BROTHER 1617/ BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ EPSON L 
395/ EPSON L 380/ EPSON L 4260/ XEROX B215) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, 
afiações e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 60 470,00 28.200,00 

     50.720,00 

 

Considerando a natureza do objeto esse não se enquadra como sendo bem de 

luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. Sendo assim, os objetos 

desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações 

usuais de mercado. Por se tratar de serviço comum, a contratação será realizada, 

preferencialmente, por Dispensa de Licitação. 

O prazo de vigência do contrato é até 31/12/2024 contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 50.720,00 (cinquenta mil 

setecentos e vinte reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021) 

 

A prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de impressoras e 

multifuncionais se apresenta como uma necessidade imperativa para assegurar a 

eficiência, continuidade e qualidade das operações administrativas em qualquer órgão 

público ou entidade privada. A complexidade e a frequência de uso desses equipamentos 
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exigem uma atenção contínua para evitar falhas que possam comprometer a 

funcionalidade e a produtividade das atividades organizacionais. 

A necessidade de contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 

de impressoras e multifuncionais surge da exigência de manter esses equipamentos em 

perfeito estado de funcionamento, garantindo assim a eficiência operacional e evitando 

interrupções nas atividades administrativas. Essa manutenção visa a correção de falhas 

e a prevenção de defeitos, prolongando a vida útil dos equipamentos e assegurando a 

qualidade das impressões e digitalizações necessárias para o trabalho diário. 

A manutenção preventiva é um conjunto de ações programadas que visam 

inspecionar, ajustar, limpar e substituir componentes de equipamentos antes que ocorra 

uma falha. Esta abordagem proativa tem diversos benefícios significativos. 

Primeiramente, ela permite a identificação de problemas potenciais antes que se tornem 

críticos, minimizando interrupções imprevistas nas operações. Para impressoras e 

multifuncionais, isso significa que a qualidade de impressão e a velocidade dos 

processos de digitalização e cópia permanecem consistentes, evitando atrasos em 

processos que dependem da documentação física e digital. 

Além disso, a manutenção preventiva contribui para a longevidade dos 

equipamentos. Componentes internos que estão sujeitos a desgaste podem ser 

substituídos em intervalos regulares, prevenindo quebras maiores que podem resultar 

em custos elevados de reparo ou até mesmo a necessidade de aquisição de novos 

equipamentos. Isso representa uma economia significativa a longo prazo, uma vez que o 

custo de manutenção programada é geralmente menor do que o custo de reparos 

emergenciais ou substituições completas. 

Manutenção Preventiva: 

 Inspeção e limpeza interna e externa dos equipamentos. 

 Verificação e, se necessário, substituição de peças desgastadas. 

 Atualização de firmware e software quando aplicável. 

 Testes de funcionamento para garantir a performance dos equipamentos. 

 Relatórios detalhados sobre o estado dos equipamentos e intervenções 

realizadas. 

Por outro lado, a manutenção corretiva, que é realizada após a ocorrência de 

falhas ou defeitos, também é crucial para a gestão eficiente dos equipamentos. Quando 

um problema é detectado, a intervenção rápida e eficaz é essencial para restaurar o 
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funcionamento dos dispositivos e minimizar o impacto negativo nas operações diárias. 

Em ambientes onde impressoras e multifuncionais são essenciais, como escritórios 

administrativos, departamentos de recursos humanos e setores de contabilidade, uma 

falha pode resultar em paralisações que afetam toda a cadeia de trabalho. 

A realização de reparos corretivos por técnicos especializados garante que as 

falhas sejam resolvidas adequadamente e que os equipamentos voltem a operar dentro 

das especificações de desempenho. Isso não só restaura a funcionalidade imediata, mas 

também pode prevenir que pequenos defeitos se transformem em problemas maiores, 

assegurando a continuidade dos serviços. 

Manutenção Corretiva: 

 Diagnóstico de falhas e defeitos apresentados pelos equipamentos. 

 Reparação ou substituição de componentes danificados. 

 Atendimento emergencial para resolução de problemas críticos. 

 Relatórios detalhados das correções realizadas e recomendações para 

evitar futuros problemas. 

A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de 

impressoras e multifuncionais é essencial para assegurar a continuidade e a qualidade 

das atividades administrativas. A implementação desta medida garante a eficiência na 

gestão pública e a adequada utilização dos recursos disponíveis, beneficiando assim a 

administração e a sociedade. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 

A solução consiste na Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de impressoras e multifuncionais para 

atender às necessidades das diversas Secretaria Municipais de São João do Manteninha 

com as características discriminadas conforme descritas neste ETP.  

 

6. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 
14.133/21) 
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Os serviços a serem contratados se enquadram como bens comuns, pois os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado. 

Os serviços objeto da contratação deve ser prestados no prazo máximo de 05 

(cinco) dias corridos após a notificação do empenho ao fornecedor no endereço indicado 

no emprenho, dentro da padronização seguida pelo órgão e conforme especificações 

técnicas e requisitos de desempenho. Os serviços devem ser prestados nas dependências 

das secretarias municipais de São João do Manteninha e seus distritos Vargem Grande e 

Divino das Palmeiras, nos horários entre 08h00min e 16h00min de segunda-feira a 

sexta-feira. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Tendo em visto a simplicidade do exigido no contrato não haverá exigência da 

garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021) 

 

Os serviços serão executados nos dias programados pelo município que serão 

informados com 03 (três) dias de antecedência. 

Caso não seja possível a execução do serviço na data solicitada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior. 

Os serviços devem ser prestados nas dependências das secretarias municipais 

de São João do Manteninha e seus distritos Vargem Grande e Divino das Palmeiras, nos 

horários entre 08h00min e 16h00min de segunda-feira a sexta-feira. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois.) dias, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 
14.133/21) 
 

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo 

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no 

local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei 

nº 14.133/2021, art. 118). 
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8.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa 

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

8.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação fiscal e trabalhista da empresa. 

8.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 

8.2 DO FISCAL DO CONTRATO 

A fiscalização do contrato se dará pelo funcionário: 

Orleans Gomes de Souza 
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Técnico em Informática 
Matrícula 000054 
Responsável pela elaboração do ETP 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 

14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso 

concreto). 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio dos documentos exigidos. 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação e 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 
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Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

Habilitação Jurídica: 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

OU  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

OU  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretária da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
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partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

o Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação 

de regência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

Ficha : 000041 00202222.0412220032.007.33903900000. 15000000000 
Órgão : 00202 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Unidade Orçamentária : 222 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Função : 04 Administração 
Subfunção : 122 Administração Geral 
Programa : 2003 GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
Projeto/Atividade : 2.007 MANUT. DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Elemento de Despesa : 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso : 15000000000 Recursos não Vinculados de Impostos – (Livre) 

 

Ficha : 000100 00203323.1236120102.024.33903900000. 15000001001 
Órgão : 00203 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária : 323 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Função : 12 Educação  
Subfunção : 361 Ensino Fundamental 
Programa : 2010 ATENDIMENTO A EDUCAÇÃO BÁSICA 
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Projeto/Atividade : 2.024 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Elemento de Despesa : 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso : 15000001001 Recursos não Vinculados de Impostos – (Educação) 

 

Ficha : 000184 00204424.1030120522.032.33903900000. 15000001002 
Órgão : 00204 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária : 424 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função : 10 Saúde  
Subfunção : 301 Atenção Básica 
Programa : 2052 MAN. SAÚDE TOTAL (BL. ATENÇÃO BÁSICA) 
Projeto/Atividade : 2.032 MANUTENÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 
Elemento de Despesa : 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso : 15000001002 Recursos não Vinculados de Impostos – (Saúde) 

 

Ficha : 000218 00205525.0812220192.33903900000. 15000000000 
Órgão : 00205 SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Unidade Orçamentária : 525 SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Função : 08 Assistência Social 
Subfunção : 122 Administração Geral 
Programa : 2019 ASSISTENCIA SOCIAL PARA TODOS 
Projeto/Atividade : 2.087 MANUTENÇÃO DE SECRETARIA DE ASSIST SOCIAL 
Elemento de Despesa : 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso : 15000000000 Recursos não Vinculados de Impostos – (Livre) 

 

Ficha : 000402 00208828.1339220152.029.33903900000. 1500000000 
Órgão : 00208 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade Orçamentária : 828 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Função : 13 Cultura 
Subfunção : 392 Difusão Cultural 
Programa : 2015 PROMOÇÃO DO TURISMO NO MUNICIPIO 
Projeto/Atividade : 2.029 REALIZAÇÃO DE FESTAS TRADICIONAIS NO MUNC. 
Elemento de Despesa : 33903900000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso : 15000000000 Recursos não Vinculados de Impostos – (Livre) 

 

 

 
São João do Manteninha/MG, 20 de junho de 2024. 

 
 
 
 

 
_____________________________________________________________ 

RITA DE CASSIA RODRIGUES DA MATA 
Secretária Municipal de Administração 
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QUADRO DE DETALHAMENTO DE COTAÇÃO/PREÇOS  
 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de impressoras e multifuncionais para atender às necessidades das diversas Secretaria 

Municipais de São João do Manteninha/MG. 

 

 

FORNECEDORES CNPJ VALOR TOTAL 
FERNANDA CONCEIÇÃO SILVA - MEI 30.300.411/0001-63 54.880,00 
JOÃO PAULO DA SILVA PEREIRA ME 30.096.321/0001-00 53.300,00 
ROCHA EQUIPAMENTOS E SOLUÇÕES INTELIGENTE DE 
INFORMATICA EIRELI 

10.141.636/0001-07 50.720,00 

   
 
 
 
 
 

São João do Manteninha/MG, 12 de junho de 2024.  
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
Orleans Gomes de Souza 

Técnico em Informática 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº:___/2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  028/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº:  013/2024 
 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
MANTENINHA-MG, DE OUTRO LADO, A EMPRESA 
_______________ PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS E 
MULTIFUNCIONAIS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIA MUNICIPAIS DE SÃO JOÃO DO 
MANTENINHA/MG.  

 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANTENINHA, Estado de Minas Gerais, pessoa 
jurídica de direito público interno, sediado na Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – 
centro, inscrita no CNPJ sob o nº: 22.705.248/0001-90, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, Sr. Gentil Pereira de Mendonça, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Carteira de Identidade M-813.546 SSP/MG e do CPF:169.171.386-49, residente na Rua 
Minas Gerais, 22 – Vargem Grande, Distrito de São João do Manteninha/MG, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. 
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Nº: 
028/2024 - Dispensa de Licitação Nº: 013/2024 e em observância às disposições da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 031, de 05 de junho de 2022, que “Que 
regulamenta as Contratações Diretas no âmbito Municipal”, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Nº: 013/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de impressoras e 
multifuncionais para atender às necessidades das diversas Secretaria Municipais de São 
João do Manteninha/MG, no município de São João do Manteninha/MG, conforme 
especificações técnicas previstas no Termo de Referência. 
 
1.2. Detalhamento do objeto da contratação: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ HP1102/ 
HP1505) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico 
da parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços julgados 
pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas técnicas 
emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda a limpeza 

Serviço 16   
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geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, 
reparos, testes, apresentação de laudo técnico, atualização e treinamento 
dos funcionários que operam o equipamento se necessário. 
 

02 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 1132/ HP 
3030/ HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM M6559M/ BROTHER 
1617/ BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ EPSON L 395/ EPSON L 380/ 
EPSON L 4260/ XEROX B215) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico 
da parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços julgados 
pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas técnicas 
emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda a limpeza 
geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, 
reparos, testes, apresentação de laudo técnico, atualização e treinamento 
dos funcionários que operam o equipamento se necessário. 
 

Serviço 60   

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ HP1102/ 
HP1505) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, 
afiações e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 12   

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 1132/ HP 3030/ 
HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM M6559M/ BROTHER 1617/ 
BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ EPSON L 395/ EPSON L 380/ EPSON 
L 4260/ XEROX B215) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, 
afiações e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 60   

      

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta;  
 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024, contados da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
Termo Aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
5.1. PREÇO 
 
5.1.1. O valor global da contratação é de R$ ______,00 (_______________________). 
 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de correção monetária. 
 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
a) o prazo de validade;  
 
b) a data da emissão;  
 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
d) o período respectivo de execução do contrato;  
 
e) o valor a pagar; e  
 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021.    
 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.   
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5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
7.1. São obrigações do Contratante: 
 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
 
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei Federal n° 14.133/21. 
 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal n° 
14.133, de 2021; 
 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
 
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 

8.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os junhores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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8.1.13.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 
na contratação direta;  
 
8.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.1.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
8.1.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
 
8.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
8.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
8.1.19. prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações 
deste instrumento com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional 
e ética;  
 
8.1.20. aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei Federal n° 
14.133/2021; 
 
8.1.21. responsabilizar-se por todas as taxas e despesas intrínsecas da prestação do 
serviço, sejam de ordem administrativa ou de ordem trabalhista com pessoal de sua 
contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação;  
 
8.1.22. assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à contratante ou a terceiros;  
 
8.1.23. utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo Município 
para a execução do Contrato;  
 
8.1.24. tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente Contrato em 
caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal 
ou escrita ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão a qualquer terceiro;  
 
8.1.25. atender prontamente as requisições da CONTRATANTE para prestação dos 
serviços de assessoria e consultoria, descritas no Termo de Referência;  
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8.1.26. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato;  
 
8.1.27. prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, 
através de representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 
prejudicar o bom andamento ou resultado final do objeto;  
 
8.1.28. assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas decorrentes 
de imperfeição na execução ou atraso nos serviços contratados, excetuando-se os 
ocasionados por força junhor ou caso fortuito, assim definidos em Lei, depois de esgotados 
os procedimentos de defesa administrativa;  
 
8.1.29. responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e 
previdenciários do pessoal próprio alocado na prestação dos serviços;  
 
8.1.30. disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissional(is) devidamente 
qualificado(s), objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a 
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de 
qualquer demanda administrativa;  
 
8.1.31. observar os princípios de ordem ética e moral disciplinados, da categoria 
profissional competente;  
 
8.1.32. declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do 
presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e omissões e 
pelas perdas e danos a que lhe der causa sem prejuízo das multas e demais sanções 
estabelecidas neste instrumento;  
 
8.1.33. não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração Municipal. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei); 
 
iv) Multa: 
 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  
 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
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10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º). 
 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 
serão apurados e julgados, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
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10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n° 
14.133/21. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município, na dotação abaixo discriminada: 
 

FICHA CÓDIGO DA DESPESA ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA 

041 00202222.0412220032.007.33903900000 
MANUT. DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

100 00203323.1236120102.024.33903900000 
MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

184 00204424.1030120522.032.33903900000 
MANUTENÇÃO DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

218 00205525.0812220192.087-33903900000 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

335 00206626.1545220202.038.33903900000 
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO GERAL DE OBRAS 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei Federal n° 14.133, de 2021 e demais normas municipais, estaduais e 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
 
14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
 
15.1. O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 
Oficial do Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo 
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sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 
2012. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
 
16.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mantena, Estado de Minas Gerais para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal n° 14.133/21.  
 
Prefeitura Municipal de São João do Manteninha - MG,....... de .......................... de 2024 
 
 
 
 

_______________________________ 
GENTIL PEREIRA DE MENDONÇA 

Prefeito - CONTRATANTE 

___________________________ 
CONTRATADO 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: _______________________  Nome: ________________________ 
 
CPF:__________________________  CPF:__________________________ 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 028/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 013/2024 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de impressoras e multifuncionais para atender às necessidades das 

diversas Secretaria Municipais de São João do Manteninha/MG, conforme especificações 

técnicas previstas no Termo detabelecidas no Termo de Referência. 

 
PROPONENTE: 

 
RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

   
ENDEREÇO: BAIRRO: 

  

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 
     

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 
   

RG:  E-mail: 
  

 
PROPOSTA: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

01 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ HP1102/ 
HP1505) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico da 
parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços julgados 
pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas técnicas 
emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda a limpeza 
geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, 
reparos, testes, apresentação de laudo técnico, atualização e treinamento 
dos funcionários que operam o equipamento se necessário. 
 

Serviço 16   

02 

 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 1132/ HP 3030/ 
HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM M6559M/ BROTHER 1617/ 
BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ EPSON L 395/ EPSON L 380/ EPSON L 
4260/ XEROX B215) 
 
Compreenderá o exame dos equipamentos em condições de uso e 
funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis 
defeitos. Estes serviços constam de verificação do funcionamento básico da 
parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações e outros serviços julgados 
pertinentes, e obedecerá ao constante nos manuais e normas técnicas 
emitidas pelo fabricante dos equipamentos. Compreende ainda a limpeza 
geral, lubrificação, ajustes, regulagens, eliminação de eventuais defeitos, 
reparos, testes, apresentação de laudo técnico, atualização e treinamento 
dos funcionários que operam o equipamento se necessário. 
 

Serviço 60   



 
 
 
                

CNPJ: 22.705.248/0001-90 – Avenida Reginaldo Alves dos Santos, 59 – Centro – São João do Manteninha - MG  

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE IMPRESSORAS (HP 107/ HP1102/ 
HP1505) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações 
e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 12   

03 

 
MANUTENÇÃO CORRETIVA DE MULTIFUNCIONAL (HP 1132/ HP 3030/ 
HP M127/ HP 432/ HP 125/ ELGIN PATUM M6559M/ BROTHER 1617/ 
BROTHER B7535/ EPSON L 3150/ EPSON L 395/ EPSON L 380/ EPSON L 
4260/ XEROX B215) 
 
Compreende qualquer serviço que envolva reparo e/ou substituição de 
componentes (peças e acessórios), com o objetivo de sanar defeitos do 
equipamento, conforme os manuais e normas técnicas específicas. 
Compreenderão os serviços na parte elétrica, eletrônica, mecânica, afiações 
e outros serviços, inclusive teste geral. 
 

Serviço 60   

      
 

         
O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  
 
O valor da proposta é de R$ ____ (___________).  
 
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     
Conta Corrente: ______________ . 
 
Prazo de entrega/execução: 30 (trinta) dias contados do recebimento da Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviços. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA: De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 
 
*Prazo de Garantia: 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta.  
 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não 
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 
documentos que dele fazem parte.  
 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes. 
 
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 
integral de seu objeto. 

 
   Local _ _ _ _  de                                            de 2024. 

  
 

___________________________________ 
Representante Legal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 028/2024 - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 013/2024 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 
 
 
A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº _____________________________, sediada na Rua 
____________________________, nº _________, bairro ___________________, na 
cidade de ______________________, com o endereço eletrônico 
______________________, situada no Estado de  __________, através do seu 
representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA Nº: 
013/2024, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 
 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 
 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que 
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 
Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui 
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por 
este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente. 
 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega das propostas. 
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VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 
processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 
é:________________________________________  
E-mail:  
Telefone:  
 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF 
sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a 
execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento 
convocatório e seus anexos. 
 
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/21, não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei Federal n° 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
_________________ / ____, ____ de _________ de 2024. 

 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


